
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.012 - SP (2011/0289219-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA IZETE BACCHIM 
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : ANDRE MARCONDES DE MOURA R. SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DO SEGURO DPVAT. 3 ANOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O prazo de prescrição para o recebimento da complementação do 
Seguro DPVAT é trienal (art. 206, § 3º, inciso IX, Código Civil) - 
porque trienal também é o prazo para o recebimento da totalidade 
do seguro - e se inicia com o pagamento administrativo a menor, 
marco interruptivo da prescrição anteriormente iniciada para o 
recebimento da totalidade da indenização securitária (art. 202,inciso 
VI, Código Civil).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.012 - SP (2011/0289219-0)
  

AGRAVANTE : MARIA IZETE BACCHIM 
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : ANDRE MARCONDES DE MOURA R. SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 292/293, 

que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante, nas razões de regimental, aduz que a jurisprudência não é 

pacífica, comportando divergências dentro desta Corte. Aduz que o prazo prescricional para a 

cobrança da complementação de indenização vinculada ao seguro DPVAT é de 10 anos.

É o relatório.
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ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DO SEGURO DPVAT. 3 ANOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O prazo de prescrição para o recebimento da complementação do 
Seguro DPVAT é trienal (art. 206, § 3º, inciso IX, Código Civil) - 
porque trienal também é o prazo para o recebimento da totalidade 
do seguro - e se inicia com o pagamento administrativo a menor, 
marco interruptivo da prescrição anteriormente iniciada para o 
recebimento da totalidade da indenização securitária (art. 202,inciso 
VI, Código Civil).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não prospera a insurgência. Na petição de regimental há trechos de votos, 

inclusive da lavra deste relator, que foram vencidos no julgamento Colegiado. A função 

precípua desta Corte é a uniformização da jurisprudência, e no caso, a questão encontra-se 

pacificada neste Tribunal. Com efeito, confiram-se os precedentes:

DIREITO CIVIL. SEGURO DPVAT. PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DA 
COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR PAGO ADMINISTRATIVAMENTE A 
MENOR. PRESCRIÇÃO TRIENAL (ART. 206, § 3º, INCISO IX, CÓDIGO 
CIVIL). SÚMULA 405/STJ.
PAGAMENTO A MENOR. MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO JÁ 
INICIADA.
1. O prazo de prescrição para o recebimento da complementação do 
Seguro DPVAT é trienal (art. 206, § 3º, inciso IX, Código Civil) - porque 
trienal também é o prazo para o recebimento da totalidade do seguro - e se 
inicia com o pagamento administrativo a menor, marco interruptivo da 
prescrição anteriormente iniciada para o recebimento da totalidade da 
indenização securitária (art. 202,inciso VI, Código Civil).
2. Recurso especial provido.
(REsp 1220068/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

Documento: 1128619 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2012 Página  3 de 4



 
 

 
TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 01/02/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TERMO INICIAL. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ, QUE NO CASO SE DEU COM O 
ACIDENTE. PRAZO PRESCRICIONAL DE 3 ANOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
405/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca de que o marco inicial 
da contagem do prazo prescricional não foi o laudo pericial, mas sim o 
acidente, na verdade decorreu de convicção formada em face dos 
elementos fáticos existentes nos autos.
2. O DPVAT exibe a qualidade de seguro obrigatório de responsabilidade 
civil e, portanto, prescreve em 3 anos a ação de cobrança intentada pelo 
beneficiário.
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgRg no Ag 1311846/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 01/02/2012)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0289219-0 AREsp 122.012 / SP

Números Origem:  00097457520088260114  4382008  97457520088260114

EM MESA JULGADO: 13/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA IZETE BACCHIM
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : ANDRE MARCONDES DE MOURA R. SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA IZETE BACCHIM
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : ANDRE MARCONDES DE MOURA R. SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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